
  
    [image: Capa]
  


  
     


    SICHERLE


     


    GUIA PRÁTICO DE PLANEJAMENTO PATRIMONIAL


     


    São Paulo 2022


     


    [image: ]

  


  
    
      [image: Foto do Camillo Stefano Maria Sicherle]

      Camillo Stefano Maria Sicherle

    


    Bacharel em Direito pela Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo – USP e Economia pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo - PUC/SP, LLM pela Cornell University Law School, membro da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) e do Conselho Regional de Economia (CORECON/SP). Conselheiro certificado pelo Instituto Brasileiro de Governança Corporativa - IBGC.


     


    
      [image: Foto da Mônica Scuro Panzarini]

      Mônica Scuro Panzarini

    


    Bacharel em Direito pela Faculdade de Direito da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo - PUC/SP, Especialização em Direito Comercial na London School of Economics, LLM em Direito Societário no Instituto de Ensino e Pesquisa – Insper, membro da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB).

  


  
    Apresentação


    São Paulo, março de 2022. 


     


    Dizem que os cães se parecem com seus donos. O mesmo poderia ser dito de advogados e seus clientes...


    Em 2018 elaboramos um pequeno planejador com nossa metodologia e reflexões sobre planejamento patrimonial. Em 2020, aprofundamos e produzimos um Guia Prático de Planejamento Patrimonial, traduzindo nosso esboço em conceitos mais detalhados. Em 2022, enxergamos a oportunidade de ampliar o escopo do Guia, incorporando temas sobre governança e reorganizações societárias, focando em pequenas e médias organizações. PMOs são um de nossos principais campos de atuação e representam o cerne patrimonial e núcleo das discussões para várias das famílias e empresários para quem advogamos. Nosso intuito segue despretensioso, mas acreditamos muito no seu mérito.


    Na advocacia consultiva não há espaço para discricionariedade ou consenso. Quem decide é o cliente, por mais que ele possa desejar que outros (dentre eles, seus advogados) assumam esta responsabilidade. É diferente do contencioso ou do crime, em que o advogado lida com fatos consumados. Na consultoria tudo pode ser... pois ainda será!


    Errar é humano, mas erra menos quem decide sobre fatos verificados e com algum domínio sobre as regras e práticas que impactam na decisão. Nosso primeiro desafio, portanto, é sempre o de refinar as informações trazidas e colhidas sobre as questões que nos são colocadas por nossos clientes, separando o joio do trigo, para então enquadrá-las em uma moldura jurídica, capaz de ser compreendida e trabalhada por quem não necessariamente compreende nossa linguagem técnica, abstrata e hermética.


    Informação de qualidade e conhecimento das regras do jogo são, no entanto, apenas o ponto de partida. Em uma relação de confiança, é preciso mais um tanto: confiar. Poucas relações são tão íntimas quanto a de cliente-advogado e é muito difícil confiar sem conhecer.


    O Guia almeja compartilhar informação e contextualizar algumas situações recorrentes, além de apresentar, ainda que superficialmente, alguns de nossos pontos de vista e valores profissionais. O objetivo é dar segurança e dar início ou aprofundar uma relação de confiança com quem nos brindar com sua atenção.


    Nesse sentido, é importante reforçar que este Guia não é um trabalho produzido com rigor acadêmico e amostragens isentas. O Guia reflete décadas de experiência e aprendizado acumulados junto a nossos clientes e colegas de profissão, a quem desde logo agradecemos.


    Exceto quando reproduzimos o que está na lei, as interpretações, opiniões, conceitos e preconceitos são todos nossos e estão totalmente abertos a discussão e questionamento. Sem provocação, não há debate e sem debate não há consenso ou clareza no dissenso.


    Se for verdade que os donos escolhem seus cães por simpatia e empatia, esperamos que este singelo autorretrato ajude futuros clientes e colegas a optar com mais segurança por engajar ou recomendar nossos serviços e que eles possam corresponder às suas expectativas.


    Boa leitura!


     


    Sicherle Advogados

  


  
    PARTE I 


    
GUIA PRÁTICO DE PLANEJAMENTO PATRIMONIAL 



    I. Introdução 


    Este Guia tem a intenção de promover uma reflexão mais estruturada sobre o que é usualmente denominado Planejamento Patrimonial e expor um pouco da visão do Sicherle, enquanto profissionais da advocacia e consultoria militando na área.


    Nesse sentido, enxergamos um paralelo entre cuidar da saúde física e cuidar do patrimônio preventivamente, como uma forma construtiva de se lidar, de um lado, com a crescente expectativa de longevidade e, de outro, com nossa inalterável condição existencial de impermanência.


    Este Guia não tem por objetivo entrar a fundo ou exaurir o estudo dos temas levantados, muitos dos quais fogem à nossa particular especialidade e ramo de atuação profissional. Nossa intenção é, apenas, a de dispor de um documento que reúna e explique, de forma simples e didática, a metodologia, conceitos e alcance do que nós, no Sicherle, convencionamos chamar de Planejamento Patrimonial, e que sirva como um check list explicativo e ordenado dos “porquês” e “comos” dessa nobre e desafiadora empreitada que nos propomos a engajar junto com nossos clientes.


    O que é “Patrimônio”?
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    Patrimônio é o conjunto de bens, direitos e obrigações de uma pessoa física ou jurídica. Toda pessoa tem um patrimônio, cujo somatório (“patrimônio líquido”) pode ser positivo ou negativo.


    Planejamento Patrimonial


    As ocorrências normais da vida humana (nascimentos, casamentos e mortes) ou empresarial (fusões, aquisições e falências), fazem com que patrimônios se entrelacem, estabelecendo relações e correlações nem sempre evidentes. Chamamos esse conjunto de pessoas e patrimônios entrelaçados de “constelação patrimonial”. Além disso, existem alguns ativos, passivos e contingências decorrem da aplicação da lei a situações sobre as quais não temos controle total ou parcial.


    Mesmo fora de nosso controle, tais situações são, em boa medida, previsíveis, o que torna suas eventuais consequências patrimoniais passíveis de planejamento. Definimos “Planejamento Patrimonial” como o trabalho contínuo e sistemático de organizar e reorganizar ativos e passivos, avaliar oportunidades e riscos, de modo a melhor administrar as contingências decorrentes da existência de um patrimônio e de seu entrelaçamento com os outros patrimônios de sua constelação. Dentre os principais objetivos desta atividade de planejar um patrimônio, estão:


    
      [image: Ilustração Panejamento Patrimonial]
    


    Nota 1: O Paradigma da Longevidade: Desafios e Oportunidades 


    Ano após ano, cresce a expectativa média de vida dos seres humanos, principalmente os mais afortunados. Isso traz duas consequências práticas básicas, em termos patrimoniais: a primeira, que nos afeta pessoalmente, é a de que teremos que financiar nossa subsistência por mais tempo; a segunda, que afeta nossas próximas gerações, é que a herança, assumindo que ela exista, chegará mais tarde. A não ser para pessoas muito ricas, isso significa que deveremos permanecer ativos e produtivos por mais tempo e nossos descendentes devem preocupar-se em começar a produzir e a poupar mais cedo, sob pena de não disporem dos recursos para se sustentar na velhice.
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    Curiosamente, essa reflexão aparentemente óbvia sobre as consequências da longevidade ainda não é o senso comum em nosso meio, pelo menos no que diz respeito a planejamento. Nem, tampouco, o é a percepção da grande oportunidade que representa promover a educação financeira e o diálogo informado sobre questões patrimoniais nas famílias, de forma a aliar o conhecimento e o bom senso econômico à aplicação eficiente das regras societárias, fiscais e sucessórias para forjar um pacto patrimonial consciente entre as diversas gerações de uma família, usando o tempo como aliado e não como inimigo.
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    Nota 2: Planejamento e seus Dilemas 


    Existem boas explicações para o aparente descaso das famílias brasileiras com o planejamento patrimonial.


    
      	A primeira razão é histórica: o aumento da longevidade coincidiu, no Brasil, com o avanço demográfico e econômico que impulsionou a criação de um número mais expressivo de grandes patrimônios de origem empresarial a partir da segunda metade do século passado. Citando o “Milagre Brasileiro” dos anos 70 e a revolução do agronegócio a partir das décadas seguintes, exemplifica-se a formação veloz de grandes fortunas individuais. A sucessão dos titulares desses patrimônios se tornou, assim, uma preocupação apenas muito recentemente, visto que os fundadores e fundadoras, em bom número, ainda estão vivos e atuantes.


      	A segunda explicação é cultural: nas famílias brasileiras é raro falar aberta e espontaneamente sobre patrimônio e sucessão e o currículo das escolas não inclui o ensinamento de noções básicas de economia ou direito, muito menos sobre planejamentos de qualquer natureza.


      	Finalmente, falta incentivo econômico e ambiente para planejar: não existe imposto sobre grandes fortunas, a tributação sobre heranças e doações é relativamente baixa (no máximo 8%, conforme legislação estadual), os custos de mobilização patrimonial (advogados, cartórios e impostos) são elevados e todos convivemos diariamente com muita volatilidade e insegurança, todos fatores que inibem mudanças de “status quo”.

    


    Entendemos, porém, que todas essas razões (e acomodações) foram frontalmente confrontadas com a pandemia do COVID-19 e suas ameaças e consequências para a saúde e estabilidade patrimonial das famílias, sem exceção. Planejamento patrimonial, para pessoas não-praticantes, subitamente, tornou-se uma preocupação prioritária.


    II. Metodologia de Planejamento


    “Plans are useless, but planning is essential” 


    (Dwight Eisenhower)


    Introdução


    Com décadas de experiência acumulada na advocacia e consultoria, aprendemos o valor de sistematizar e simplificar certas rotinas de trabalho e nivelar a informação entre as pessoas interessadas, de forma a chegar rapidamente aos pontos focais de cada caso e, assim, dedicar tempo e atenção à análise profunda e tratamento criativo das questões levantadas. Essa mesma filosofia, adaptada aos desafios do planejamento de patrimônios individuais e familiares, resultou no método de trabalho que hoje utilizamos e que descrevemos a seguir.


    Diagnóstico


    Nosso primeiro passo é sempre o de realizar um diagnóstico geral do patrimônio a ser planejado, seguindo duas vertentes principais de investigação, uma subjetiva e a outra material.


    
      	
Vertente Subjetiva. No viés subjetivo, começamos por identificar claramente o conjunto dos indivíduos (pessoas físicas ou jurídicas) objeto de exame, mapeando e qualificando as correlações existentes ou potenciais entre esses vários patrimônios. Fazemos isso entrevistando os titulares do patrimônio, seguindo um questionário que desenvolvemos com objetivo de reunir informações como (i) vínculos de parentesco (segundo as regras de vocação hereditária), (ii) casamentos ou uniões estáveis (e respectivos regimes de bens), (iii) participação em sociedades (formais ou “de fato”) e (iv) outros incidentes geradores de exposição patrimonial como, por exemplo, a participação em órgãos da administração de sociedades. Tabulamos as respostas de maneira a tornar simples e gráfica a visualização da vertente subjetiva da constelação patrimonial em análise.
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Vertente Material. No plano material, nosso objetivo é quantificar e qualificar os principais ativos, passivos e contingências do sujeito do planejamento, inclusive os decorrentes das correlações entre os diferentes patrimônios identificados na constelação. Fazemos isso a partir de informações básicas colhidas junto ao titular (corroboradas por documentos que incluem a declaração de bens do IRPF do titular, demonstrações financeiras de empresas e buscas em bancos públicos de dados), novamente tabulando as respostas de maneira a tornar simples e gráfica a visualização da vertente material da constelação patrimonial em análise.
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    Diagnóstico e Situações Particulares


    “De perto ninguém é normal” 


    (“Vaca Profana” - Caetano Veloso)


     


    No processo de mapear uma constelação patrimonial, invariavel mente vêm à tona situações e circunstâncias particulares ao patrimônio em análise, aos seus titulares e às correlações entre eles, que fazem com que cada diagnóstico e recomendações de planejamento sejam únicos. Incapacidade, insolvência, filhos fora do casamento, uniões estáveis não reconhecidas e confusão patrimonial são apenas alguns exemplos do que rotineiramente encontramos e levamos em conta em nossos diagnósticos e planejamentos.


    Tais situações e circunstâncias merecem atenção e respeito, pois envolvem não só tratar questões de forma técnica, mas também muita sensibilidade para os aspectos emocionais e culturais envolvidos. Empatia com os sentimentos e a cultura de uma família são a chave para o sucesso de um planejamento.


    Planejamento patrimonial é, ainda, uma atividade multidisciplinar. Nesse sentido, recomendamos manter a mente aberta para envolver especialistas de outras áreas do direito, gestão de recursos, consultoria financeira, contabilidade e auditorias, coaching e psicologia, sempre que estes puderem contribuir na construção de soluções de planejamento com perspectiva mais ampla e integrada, assim aumentando as chances de sucesso e durabilidade. O investimento em bons profissionais normalmente compensa.


    Ciclo do Planejamento


    “Ele pensava nisso todo dia” 


    (“Ele Pensava Nisso Todo Dia” – Gilberto Gil)


     


    Universo é movimento e a sucessão é tão imprevisível quanto inevitável. Em questões patrimoniais, planejar é a melhor resposta para lidar de forma consciente e estruturada com os desafios, oportunidades e dilemas da impermanência.
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    III. Conceitos e Instrumentos do Planejamento


    Na parte jurídica da atividade de planejamento patrimonial utilizamos uma caixa de ferramentas padronizada, composta por institutos e contratos regulamentados pelo Código Civil e legislação comum do Brasil ou, se for o caso, de outros países, e que podem ser aplicados com maior ou menor grau de customização (em função da lei e dos fatos, basicamente) ao ordenamento dos patrimônios individualmente considerados. Conhecê-los em sua dimensão prática é meio caminho andado na direção de um bom planejamento.


    a. Casamento e União Estável


    “Quando saí lá de casa meu pai me aconselhou: meu filho, nunca se case, seu pai nunca se casou” 


    (Trova acadêmica – Largo de São Francisco)


     


    Para os fins deste Guia Prático, iremos tratar “casamento” e “união estável” como expressões sinônimas designando, de forma ampla e atécnica, o compromisso voluntário, entre pessoas disponíveis (a rigor, indivíduos solteiros e separados de fato ou de direito) e capazes (no sentido comum de capacidade civil), de conduzir a vida em comum por prazo indeterminado e forjando laços afetivos, patrimoniais e hereditários permanentes reconhecidos por lei ou jurisprudência.


    Essa definição mais aberta nos permite focar nos efeitos patrimoniais decorrentes desse tipo de arranjo e fugir de temas muito relevantes, porém demasiado polêmicos para nosso escopo limitado. A chave para esse entendimento, ao nosso ver, está no reconhecimento e consequências jurídicas do compromisso (no sentido de que, num estado de direito, apenas a lei poderá distinguir e qualificar questões como a idade mínima ou máxima, sexo e número de pessoas para fins de serem considerados validamente “casados”), assim como a necessidade ou dispensa de formalidades para o reconhecimento dessa relação e seus efeitos.


    Assim, a lei brasileira hoje confere status de casamento a um bom número de arranjos variados, que vão do mais tradicional – que é a união estável de um homem e uma mulher, com objetivo de constituir família – ao reconhecimento de uniões homoafetivas e, em debate, casamentos poligâmicos amparados em sistemas jurídicos de base religiosa estabelecida, como no caso islâmico, ou, ainda, derivativos como os chamados “contratos de namoro”. Partindo desse reconhecimento, o que nos importa é traçar o panorama das respectivas consequências patrimoniais e possibilidades de planejamento consensual válido em cada caso individualmente considerado.


    
      	
Casamento. O casamento é um ato solene, que exige um grau de formalidade e procedimentos a serem seguidos, como processo de habilitação junto ao cartório, onde são analisados documentos e dada a devida publicidade. No ato da celebração, o casal deverá apresentar duas testemunhas por pessoa e a celebração é conduzida por um juiz de paz para surtir efeito.


      	
União Estável. A união estável independe de formalidades para a sua constituição. Seu reconhecimento advém da convivência pública, contínua e duradoura do casal, estabelecida com o objetivo de constituição de família. Pode o casal, assim querendo, estipular uma data e comparecer ao cartório para a realização de uma escritura pública e regular o regime de bens. Na falta de escritura pública, aplicam-se às relações patrimoniais o regime da comunhão parcial de bens.


      	
Contrato de Namoro. Um novo status do direito de família contemporânea, namoro e união estável dividem-se doutrinariamente por uma linha tênue, o animus familiae: no namoro há um relacionamento entre duas pessoas sem caracterizar uma entidade familiar enquanto, na união estável, o objetivo de constituir uma família está presente. De fato, não há um claro divisor de águas entre esses dois “institutos”: há namorados que dividem o mesmo teto e casais que vivem separados e, nem por isso temos, no primeiro caso, uma união estável, ou deixamos de ter, no segundo. É assim que, na busca de maior segurança jurídica, a prática vem propondo, para determinados casos, a celebração de uma declaração de relação afetiva de namoro como forma de preservar os patrimônios individuais.

    


    Do ponto de vista patrimonial, temos dois focos principais de atenção ao lidar com casamentos em planejamentos: (i) o regime de bens em vida, e (ii) a vocação hereditária na sucessão dos cônjuges, visto que o primeiro terá consequências diretas na segunda, que será objeto de capítulo específico a seguir.


    Regime de Bens


    No Brasil, hoje, vigoram os seguintes regimes legais para o tratamento de bens, direitos e obrigações patrimoniais no casamento - cuja análise iremos dividir em três momentos, para fins didáticos, o antes, o durante, e o depois do casamento - lembrando que hoje é permitido mudar o regime durante a vigência do casamento:


    
      	
Comunhão Parcial. O “regime padrão” definido por lei atualmente é o regime da comunhão parcial de bens, por meio do qual somente os bens adquiridos na constância do casamento se comunicam entre os cônjuges. Na comunhão parcial, a administração do patrimônio compete a qualquer dos cônjuges e comunicam-se os bens que sobreviverem ao casal, na constância do casamento, incluídos: (i) os bens adquiridos na constância do casamento por título oneroso, ainda que só em nome de um dos cônjuges; (ii) os bens adquiridos por fato eventual, com ou sem o concurso de trabalho ou despesa anterior; (iii) os bens adquiridos por doação, herança ou legado, em favor de ambos os cônjuges; (iv) as benfeitorias em bens particulares de cada cônjuge; (v) os frutos dos bens comuns, ou dos particulares de cada cônjuge, percebidos na constância do casamento, ou pendentes ao tempo de cessar a comunhão; e (vi) presumem-se adquiridos na constância do casamento os bens móveis, quando não se provar que o foram em data anterior.


      	
São excluídos da comunhão parcial: (i) os bens que cada cônjuge possuir ao casar, e os que lhe sobreviverem, na constância do casamento, por doação ou sucessão, e os sub-rogados em seu lugar; (ii) os bens adquiridos com valores exclusivamente pertencentes a um dos cônjuges em sub-rogação dos bens particulares; (iii) as obrigações anteriores ao casamento; (iv) as obrigações provenientes de atos ilícitos, salvo reversão em proveito do casal; (v) os bens de uso pessoal, os livros e instrumentos de profissão; (vi) os proventos do trabalho pessoal de cada cônjuge; (vii) as pensões, meios-soldos, montepios e outras rendas semelhantes e (viii) os bens cuja aquisição tiver por título uma causa anterior ao casamento.


      	Além disso, na comunhão parcial: (i) as dívidas contraídas no exercício da administração obrigam os bens comuns e particulares do cônjuge que os administra, e os do outro na razão do proveito que houver auferido; (ii) a anuência de ambos os cônjuges é necessária para os atos, a título gratuito, que impliquem cessão ou gozo dos bens comuns (iii) os bens da comunhão respondem pelas obrigações contraídas por cada cônjuge para atender aos encargos da família, às despesas de administração e às decorrentes de imposição legal (iv) a administração e a disposição dos bens constitutivos do patrimônio particular competem ao cônjuge proprietário, salvo convenção diversa em pacto antenupcial e (v) as dívidas contraídas por qualquer dos cônjuges na administração de seus bens particulares e em benefício destes não obrigam os bens comuns.


      	
Comunhão Universal. A comunhão universal depende de pacto escrito. Neste regime ocorre a comunicação de todos os bens presentes e futuros dos cônjuges e suas dívidas, com algumas exceções. Excluem-se da comunhão universal (i) os bens doados ou herdados com a cláusula de incomunicabilidade e os sub-rogados em seu lugar; (ii) os bens gravados de fideicomisso e o direito do herdeiro fideicomissário, antes de realizada a condição suspensiva; (iii) as dívidas anteriores ao casamento, salvo se provierem de despesas com seus aprestos, ou reverterem em proveito comum; (iv) as doações antenupciais feitas por um dos cônjuges ao outro com a cláusula de incomunicabilidade; (v) os bens de uso pessoal, os livros e os instrumentos de profissão; (vi) os proventos do trabalho pessoal de cada cônjuge e (vii) as pensões, meios-soldos, montepios e outras rendas semelhantes. A incomunicabilidade dos bens referidos acima não se estende aos frutos, quando se percebam ou vençam durante o casamento. Caso extinta a comunhão, e efetuada a divisão do ativo e do passivo, cessará a responsabilidade de cada um dos cônjuges para com os credores do outro.


      	
Separação Total (legal ou convencional). O regime da separação total de bens se institui por convenção expressa entre os nubentes ou, obrigatoriamente, em casos específicos que a lei determina. Na separação total: (i) a administração dos bens próprios permanecerá exclusivamente a cada um dos cônjuges, que poderá livremente alienar ou gravar de ônus real, e (ii) ambos os cônjuges são obrigados a contribuir para as despesas do casal, na proporção dos rendimentos de seu trabalho e de seus bens, salvo estipulação em contrário no pacto antenupcial.


      	Para preservar direitos indisponíveis dos nubentes, ou de um dos nubentes em situação de relativa vulnerabilidade legal, o Código Civil determina que é obrigatório o regime de bens da separação quando: (i) o casamento é celebrado em inobservância das causas suspensivas determinadas por lei; (ii) um dos nubentes tiver mais de 70 (setenta) anos na data do casamento; ou (iii) um dos nubentes ou ambos dependerem, para se casar, de suprimento judicial.


      	
Participação Final nos Aquestos. Este regime convencional prevê que cada cônjuge possua um patrimônio próprio (antes e adquiridos na constância do casamento), cuja administração é exclusiva de cada um, e que, à época da dissolução da sociedade conjugal, cada um terá direito à metade dos bens adquiridos pelo casal, na constância do casamento. Sendo assim, aplicam-se as regras da separação de bens dentro do casamento e da comunhão parcial, na dissolução conjugal e a apuração contábil do ativo e do passivo (aquesto). A distinção principal entre a participação final nos aquestos e o regime de comunhão parcial é que na comunhão parcial os cônjuges participam dos aquestos desde a celebração do casamento, já na participação final nos aquestos, os cônjuges participam apenas no final, quando da dissolução do casamento.

    


    Antes do Casamento. Não havendo determinação legal de separação total ou eleição expressa de separação total, comunhão universal ou participação final nos aquestos, presume-se que o futuro casal optou, antes da união ou casamento pelo regime da comunhão parcial. Se os nubentes legalmente puderem e decidirem por adotar outro regime de bens que não o da comunhão parcial de bens, há que se celebrar um pacto antenupcial. Para ter validade, o pacto antenupcial necessita ser formalizado por escritura pública. Para ter eficácia perante terceiros, o pacto antenupcial necessita ser registrado em livro especial pelo oficial de registro de imóveis do domicílio dos cônjuges. E, claro, o pacto antenupcial também só terá validade se dele se seguir o casamento.


    Durante o Casamento. Durante o casamento, valem as regras do regime expressamente ou tacitamente eleito, quando não for o caso separação total obrigatória.


    Qualquer que seja o regime de bens, cada cônjuge pode livremente praticar todos os atos de disposição e de administração necessários ao desempenho da respectiva profissão, assim como administrar os bens próprios.


    Exceto no regime da separação total de bens, no qual um cônjuge proprietário exclusivo de imóvel pode dele dispor, a autorização do outro cônjuge é necessária para dispor de imóveis. Por dispor, neste caso, entende-se: (i) alienar ou gravar de ônus real os bens imóveis; (ii) pleitear como autor ou réu, acerca desses bens ou direitos; (iii) prestar fiança ou aval; (iv) fazer doação, não sendo remuneratória, de bens comuns, ou dos que possam integrar futura meação. Se o cônjuge a que for solicitada autorização para disposição de imóvel denegar tal autorização sem justo motivo, poderá ela ser suprida judicialmente. Um negócio de disposição de imóvel sem autorização será anulável, e poderá ser anulado mediante pleito do cônjuge que não autorizou.


    Assim, pode qualquer dos cônjuges: (i) demandar a rescisão dos contratos de fiança e doação, ou a invalidade do aval, realizados pelo outro cônjuge sem a autorização devida; (ii) reivindicar os bens comuns, móveis ou imóveis, doados ou transferidos pelo outro cônjuge ao concubino, desde que provado que os bens não foram adquiridos pelo esforço comum destes, se o casal estiver separado de fato, por mais de cinco anos; (iii) praticar todos os atos que não lhes forem vedados expressamente; (iv) comprar a crédito as coisas necessárias à economia doméstica; assim como (v) obter por empréstimo as quantias que a aquisição dessas coisas possa exigir.


    Após o Casamento. O casamento extingue-se (consensual ou litigiosamente) pelo divórcio ou pela morte de um dos cônjuges.


    Em vida de ambos os cônjuges, da separação consensual registrada em cartório ou da sentença que decretou o divórcio (sem aqui entrar no mérito e consequências patrimoniais de eventual medida cautelar anterior, a chamada “separação de corpos”), decorre a partilha dos bens do antigo casal e a formação de dois patrimônios distintos (lembrando que a partilha efetiva de obrigações assumidas conjuntamente pode depender da anuência dos respectivos credores).


    Na extinção por morte, a partilha dos bens e a determinação da herança do cônjuge pré-morto depende do regime do casamento no momento do falecimento. Assim, em princípio, descontada a meação (os 50% do patrimônio do casal pertencentes ao cônjuge sobrevivente, em todos os regimes, menos o da separação total), o cônjuge sobrevivente herda junto com os descendentes, na proporção mínima de 25% da legítima do finado(a), se mais não lhe for deixado por testamento.


    Nota 1: Casamento e o Conceito de Família


    “Família” é um conceito com acepções distintas, tanto nas diversas ciências humanas, quanto na cabeça das pessoas, misturando relações afetivas, jurídicas e sociais, muitas delas sem consequência no plano patrimonial. Para fins de planejamento patrimonial, portanto, trabalhamos com um conceito mais estreito de família, derivado essencialmente das consequências juridicamente reconhecidas do casamento e das relações de parentesco (consanguíneo ou por adoção formal) contempladas pela vocação hereditária ditada pela lei civil.
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